
 
 
 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024. 
 
CONTRATANTE: Município de Santa Lúcia – PR. 
 
OBJETO: Registro de Preços para a aquisições de peças automotivas para a Manutenção 
preventiva e corretiva da Frota de Veículos Leves, Semileves e Pesados do Município de 
Santa Lúcia-Pr, considerando os valores contidos na Tabela de Preços das Montadoras. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.395.000,00 (um milhão trezentos e noventa e 
cinco mil reais). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 25/11/2024 às 09:00 horas (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: maior desconto percentual por item. 
 
MODO DE DISPUTA: aberto e fechado. 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM  
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MODELO DE EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 214/2024. 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°: 027/2024  - SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  a partir das 17:00 horas do dia 07/11/2024 às 08:30 horas do 

dia 25/11/2024. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 08:30 às 09:00 horas do dia 

25/11/2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: a partir das 09:00 horas do dia 25/11/2024. 

LOCAL: https://bnc.org.br/. 

 

PREÂMBULO 

Torna-se público que o Município de Santa Lúcia, por meio do Departamento de Licitações, 

sediado na Av. do Rosário, nº 228, Centro, Santa Lúcia, Paraná, realizará licitação, para registro de preços, 

na modalidade REGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 

Decreto nº 126 de 30 de abril de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços visando eventuais e futuras aquisições de peças 

automotivas para a Manutenção preventiva e corretiva da Frota de Veículos Leves, Semileves e Pesados do 

Município de Santa Lúcia-Pr, considerando os valores contidos na Tabela de Preços das Montadoras. 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O processamento da presente licitação será mediante sistema de Registro de Preços – SRP, cujas 

regras são as dispostas no edital e na minuta de Ata de Registro de Preços, conforme Art. 3º inciso I do 

Decreto Municipal nº 126/2024 considerando a natureza e as características do objeto, há necessidade de 

contratações frequentes, bem como a previsão de entregas parceladas. 

2.2. Considerando ter havido a publicação, no dia 12 de outubro de 2024, quanto ao comunicado de 

intenção de registro de preços para outros órgãos/municípios solicitarem a referida adesão e não tendo havido 

interessados, o município estimou as quantidades somente para este órgão. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Compras do Município no endereço eletrônico: https://bnc.org.br/. 

3.1.1. O procedimento será divulgado no site https://bnc.org.br/ e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, no sitio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Município. 

3.2. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica: 

3.2.1. responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

3.2.2. acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão; e 

3.2.3. comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 

o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.5.2. Microempreendedores Individual - MEI, Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP’s 

sediadas no âmbito local  terão o benefício de prioridade de contratação, conforme o previsto no § 3º do Artigo 

48, da Lei Complementar (Federal) 123/2006 e Lei Complementar (federal) nº 147/2014, com o objetivo de 

promover o desenvolvimento dessas empresas. 

3.5.3. Para fins de delimitação espacial, entende-se como âmbito local as empresas sediadas no âmbito 

do município de Santa Lúcia-Pr, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 

municipal, uma vez que, de acordo com a pesquisa de mercado para o presente procedimento licitatório, 

foram identificadas potenciais participantes para a presente licitação, nesta localidade, em número mínimo de 

03 (Três), conforme determinação legal e jurisprudencial. 

3.5.4. Os Microempreendedores Individuais - MEI, as Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte 

– EPP’s somente poderão participar desta licitação, desde que comprovem no ato de envio/protocolo da 

proposta de preço a sua condição de ME/EPP, através do seguinte documento: 

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.5.4.1. Declaração da empresa, subscrita por seu representante legal, de que é Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, constituída na forma da Lei Complementar nº 123/2006, conforme modelo constante do 

Anexo VI do presente Edital. 

3.5.5. A comprovação de que trata a alínea anterior, não se aplica aos Microempreendedores Individuais - 

MEI, basta apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI no ato do 

cadastramento da proposta. 

3.5.6. Caso não haja a comprovação do enquadramento referida no item 3.5.4.1, desta seção, as 

proponentes não poderão participar do procedimento licitatório. 

3.5.7. A licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que se enquadrar em qualquer das vedações 

do artigo 3°, § 4°, da Lei Complementar n° 123/2006, não poderá usufruir do tratamento exclusivo previsto 

em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração. 

3.5.8. A declaração falsa relativa ao enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte sujeitará a licitante, a Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar, nos termos do art. 156, § 

5º, da Lei 14.133/2021, como também caracteriza o crime previsto no art. 299 do Código Penal, sem prejuízo 

das multas previstas neste Edital, bem como das demais cominações legais. 

3.6. Será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, atendidas as condições do art. 

15 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, respeitadas as seguintes disposições:  

3.6.1. As empresas consorciadas deverão ter objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado; 

3.6.2. O arrematante entregará, junto com os documentos de habilitação: 

3.6.2.1. o compromisso público ou particular registrado em cartório de constituição de consórcio, subscrito 

pelos consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará a etapa do objeto 

a que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de participação; 

3.6.2.2. documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio, a qual deverá atender às 

condições de liderança, fixadas neste edital. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança 

caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira; 

3.6.3. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados por parte de cada consorciado, admitindo-

se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de 

qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado. 

3.6.4. A empresa consorciada está impedida de participar desta licitação por intermédio de mais de um 

consórcio ou isoladamente, inclusive na condição de subcontratada de outro licitante; 

3.6.5. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase de licitação, quanto na de execução do contrato; 

3.6.6. A empresa líder será a representante do consórcio perante o Contratante e deverá subscrever a 

proposta de preços, em nome do consórcio; 

3.6.7. Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia da execução, 

quando exigida; 

3.6.8. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto 

licitado, até sua aceitação definitiva; 
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3.6.9. Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre seus diretores, 

responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou sócio de outra 

empresa consorciada; 

3.6.10. Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 

contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial competente, nos termos do compromisso. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. As Pessoas Físicas, conforme justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar. 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.23.7.2  e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Ao apresentar proposta o licitante declara que: 

4.3.1. bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

4.3.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, assumindo inteira 

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação 

da proposta e dos documentos, não havendo fato impeditivo à nossa habilitação; 

4.3.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.3.4. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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4.3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

4.3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.3.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

4.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

4.7.1. a aplicação do intervalo mínimo de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.7.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o percentual final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.8. O percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.8.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.8.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

4.9. O percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.8 possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado 

estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.2. Desconto percentual do item; 

5.2.1. Marca; 

5.1.2.1 Nos casos em que a denominação da marca identifique o licitante/proponente poderá ser utilizada a 

denominação “própria”. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos e/ou de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
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5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, FORMULAÇÃO DE LANCES E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo maior desconto percentual do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance com percentual de desconto superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por 

cento). 

6.9. O licitante poderá excluir seu último lance ofertado no sistema ou solicitar a exclusão, quando o 

sistema permitir, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte será assegurada a 

prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no âmbito local, da 

seguinte forma: 

6.18.1. Após terminada a fase de lances o pregoeiro verificará se a(s) ME/EPP(s) vencedora(s) do(s) item(ns) 

está(ão) sediada(as) no âmbito local e, caso não esteja, aplicará a prioridade de contratação a favor da 

empresa sediada no local que ofertou o maior desconto percentual, desde que a oferta desta(s) esteja dentro 

da margem de 10% em relação ao maior desconto daquela(s). Assim sendo, o Pregoeiro adjudicará o item a 

favor da empresa sediada na localidade, nos termos do parágrafo 3° do art. 48 da Lei complementar 147 de 

07 de agosto de 2014. 

6.18.2. Em caso de dúvidas ou controvérsias, que não estejam especificados nos itens acima serão 

observados os critérios determinados pela Lei 123/2006 e Lei 147/2014. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, definido o resultado do julgamento, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, inclusive na hipótese 

da proposta do primeiro colocado permanecer acima do desconto definido para a contratação, sendo que, em 

nenhum caso poderá ser aceito preço acima do máximo definido pela Administração para o item/lote. 

6.21. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.21.3. O pregoeiro, encaminhará mensagem para o licitante melhor classificado, ocasião em que 

oportunizará o licitante a análise de melhoramento/redução do valor ofertado, pelo prazo de 05 (cinco) minutos 

entendendo o silencio como recusa. 

6.21.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.21.5. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.21.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.21.5.2. A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, .assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, pelo 

representante legal do licitante (ou seu procurador devidamente qualificado) e deverá conter, de acordo com 

o modelo definido no anexo IV, deste edital, a identificação da licitação, o CNPJ e o nome empresarial 

completo do licitante, a descrição do produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da licitação; o valor 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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global, os preços unitários e globais por item e/ou lote, cotados em moeda corrente nacional; e o prazo de 

validade da proposta, que não poderá ser inferior ao estabelecido no edital. 

6.21.5.2.1. Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o(a) pregoeiro(a) poderá efetuar diligência 

visando sanar o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e sua validade 

jurídica. 

6.21.5.2.2. Os preços deverão ser cotados em reais, com até duas casas decimais após a vírgula. Serão 

desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula. 

6.21.5.2.3. Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o licitante deverá declarar, 

sob pena de desclassificação, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme Anexo IV. 

6.21.6. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21.7. A prorrogação de que trata o item 6.20.8, poderá ocorrer nas seguintes situações: 

6.21.7.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela 

comissão de contratação, quando o substituir; ou 

6.21.7.2. de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o 

substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos 

no edital para a verificação de conformidade de que trata o caput. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

7.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

7.1.2. Consulta às restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, site do TCE-PR 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
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7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 

deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração ou da média dos preços ofertados para o 

mesmo item, quando houver 03 ou mais preços registrados, devendo ainda, ser observado o item 6.10 do 

Estudo Técnico Preliminar. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8.2. Para os fins do disposto no subitem 7.8, o pregoeiro, poderá solicitar que seja encaminhado, no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, planilha detalhada contendo os custos diretos e indiretos relacionados ao 

fornecimento do objeto, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.8.3. O prazo de que trata o subitem anterior, poderá ser prorrogado: 

7.8.3.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela comissão 

de contratação, quando o substituir; ou 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.8.3.2. de oficio, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o 

envio dos documentos exigidos no edital. 

7.8.4. É facultado ao pregoeiro, questionar o licitante acerca da possibilidade de fornecimento do objeto pelo 

valor ofertado durante toda a vigência da ata ou contrato salvo diante da ocorrência de fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 

ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária extracontratual, podendo solicitar manifestação/justificativa que demonstre a exequibilidade. 

7.8.4.1. Havendo o questionamento conforme subitem anterior, deverá o licitante manifestar-se no prazo de 

10 (dez) minutos, sendo que, caso afirmativa, dispensar-se-á as diligências constantes nos subitens 7.9.1 e 

7.9.2. 

7.8.4.2. Caso afirmativa a manifestação do licitante nos termos do subitem 7.8.4, a não manutenção da 

proposta, posteriormente, sujeitará as infrações e sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021, resguardado 

o direito à ampla defesa. 

7.8.4.3. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 60% (sessenta por cento) do valor orçado pela 

Administração ou da média dos preços ofertados para o mesmo item, quando houver 03 ou mais preços 

registrados, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.10. Encerrada a fase de julgamento, o pregoeiro, verificará a documentação de habilitação do licitante 

conforme disposições deste edital. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 e serão solicitados do fornecedor mais bem 

classificado na fase de lances, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021, exceto 

quanto ao disposto no item 4.3 deste edital. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.6. O licitante vencedor, convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá 

entregar, no prazo máximo de 02 (duas) horas, a contar da notificação, os documentos de habilitação, 

os quais deverão ser apresentados em formato digital, via sistema. 

8.6.1. O prazo disposto no subitem anterior, poderá ser prorrogável por igual período, nas seguintes 

hipóteses: 

8.6.1.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela comissão 

de contratação, quando o substituir; ou 

8.6.1.2. de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, 

quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital 

para a verificação de conformidade de que trata o caput. 

8.6.2. Caso seja verificado que o licitante encaminhou os documentos de habilitação no momento 

do cadastramento da proposta, não será necessária a concessão de prazo para a apresentação dos 

documentos de habilitação. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema as Declarações previstas no Termo de 

Referência. 

8.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e Decreto nº 291/2023, art. 

40, §4º): 

8.8.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, será inabilitado e o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.7. 

8.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.12. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.13. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006. 

8.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação ou a 

comissão de contratação, quando o substituir, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação, observado o 

disposto no item 8.7. 

8.16. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados 

para a apresentação da documentação habilitatória. 

9. DOS RECURSOS 

9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediata e motivadamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos. 

9.3.3 Havendo quem se manifeste, o pregoeiro, não adentrará no mérito recursal, ficando restrito somente 

às condições de admissibilidade do recurso. 

9.3.4 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.5 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

http://santaluciapr.equiplano.com.br:7474/transparencia/licitacoes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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10. DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO E HOMOLOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

10.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 

observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021.  

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

11.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

11.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 

Ata, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da data de seu recebimento. 

11.4. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original; 
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12.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

12.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 8º do Decreto Nº 303/2023 (SRP). 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 

poderá: 

12.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

12.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

13. DA CONTRATAÇÃO 

13.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por meio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim 

ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de 

seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art95
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13.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

13.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 

13.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no edital ou 

no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

14.1.5. fraudar a licitação 

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art105
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14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. advertência;  

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 47, §4º da 

Do Decreto Municipal nº 291/2023 (Regulamenta o procedimento menor preço e maior desconto).  

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em Sítio Eletrônico Oficial 

e Diário Oficial Eletrônico, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

15.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: no e-mail compras@santalucia.pr.gov.br. ou diretamente na Plataforma do Pregão 

Eletronico. 

15.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:compras@santalucia.pr.gov.br
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16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6 O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, no julgamento 

das propostas e na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a sua 

substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 

16.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

16.8 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento ou analisar minuciosamente os documentos, o seu reinício somente poderá ocorrer 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata. 

16.9 Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, 

os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Administração. 

16.10 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

16.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.12 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

16.13 Todos os documentos do presente edital que exigem assinatura poderão ser assinados por meio 

eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil instituído por meio da Medida Provisória 2.200-2. 

16.14 Na hipótese de não constar prazo de validade nos documentos apresentados, a Administração 

aceitará como válidos os expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação 

das propostas. 

16.15 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm


 
 

   

  P á g i n a  24 | 45 
Município de Santa Lúcia 
Atualização: Dez/2023 
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Administração e Departamento Jurídico. 

16.16 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://bnc.org.br/ e www.santalucia.pr.gov.br, no link – Licitações. 

16.17 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

i. ANEXO I - Termo de Referência 

Anexo I.1 – Estudo Técnico Preliminar 

Anexo I.2 - Planilha de Custos e Formação de Preços 

ii. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

iii. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato  

iv. Anexo IV – Modelo Proposta; 

v. Anexo V – Declarações; 

 

Santa Lúcia, 07 de novembro de 2024. 

 

RENATO TONIDANDEL 
Prefeito Municipal 

https://bnc.org.br/
http://www.santalucia.pr.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO II - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
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ANEXO IV – PROPOSTA DE PREÇOS 

AO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA - PR 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - SETOR DE COMPRAS  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024. 

OBJETO: Registro de preços visando eventuais e futuras aquisições de peças automotivas para a 

Manutenção preventiva e corretiva da Frota de Veículos Leves, Semileves e Pesados do Município 

de Santa Lúcia-Pr, considerando os valores contidos na Tabela de Preços das Montadoras. 

Apresentamos nossa proposta de preços para os produtos descritos no objeto deste 

Edital e seus anexos: 

 
PEÇAS MECÂNICAS 

ITE
M 
 

ESPECIFICAÇÃO UNIDAD
E DE 

MEDIDA 

QTD
E  

VALOR 
ESTIMAD

O 

DESCONT
O MINIMO 

DESCONTO 
PROPOSTO 

1 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO SIENA ESSENCE 1.6 
- PLACA AYC-0697 Veículo 
Automóvel Siena Essence 1.6, 
2013/ 2014, 04 Portas, Motor: 
310A50112578660. Chassi nº: 
9BD197163E3170233;   

UN 1      5.000,00 5%  

2 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO AMBULÂNCIA 
DUCATO L90 FIAT - PLACA 
BAF-1716 MODELO: Ducato 
Cargo L90, Chassi: 
93W244F2RG2157211, Ano 
Fabricação 2015, Ano Modelo 
2016.   

UN 1 10.000,00 5%  

3 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO KOMBI VW PLACA 
AJA-5363 Camioneta Kombi - 
Ano-Modelo 2009/2010 branca. 
Chassi: 
9BWMF07X8AP016707.Ano: 
2009.   

UN 1 5.000,00 5%  

4 PEÇAS MECÂNICAS - 
MICROÔNIBUS VOLARE V6 
PLACA ANP-6960 Espécie-
Ônibus; Tipo-V6; Ano de 

UN 1 25.000,00 
 

5%  
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Fabricação-2006/Modelo 2007; 
Diesel; Motor-M1A256676; 
Prata;  Chassi: 
93PB37D2M6C018114;  Marca: 
Marcopolo;   

5 PEÇAS MECÂNICAS - 
MICROÔNIBUS AGRALE 
MASCARELO GRANMINI 
PLACA ART-8207  
Marca/Modelo: 
Agrale/Mascarello Granmini 0, 
Ano Fab/Ano Modelo 2009/2009,  
Chassi: 9BYC3061S9C000202.    

UN 1 25.000,00 5% 20% 

6 PEÇAS MECÂNICAS - ÔNIBUS 
RURAL ESCOLAR VW/15.190 
PLACA AXM-1793 Ônibus Rural 
Escolar 15.190, Ano-Modelo 
2013, VW/15.190 EOD E-HD 
ORE, Diesel, Amarelo. Motor nº: 
01635058113502. Chassi nº: 
9532E82W6DR342396;    

UN 1 50.000,00 5%  

7 PEÇAS MECÂNICAS - ÔNIBUS 
RURAL ESCOLAR MB/OF 1519 
PLACA AWX-3726 Ônibus 
Escolar 1519,  Ano-Modelo 
2013,  MB/OF 1519 R. RCE 
Amarelo. Chassi: 
9BM384069DR393369;  Marca: 
Mercedes Bens;    

UN 1 25.000,00 5%  

8 PEÇAS MECÂNICAS - 
CAMINHÃO BASCULANTE/ 
CAÇAMBA 12M³, CARGO FB 
FORD 2629 PLACA AXY-2857 
Cargo, Modelo FB Ford 2629 - 
Trucado -  6x4, Intercooler, Ano-
Modelo 2013/2013,  Chassi: 
9BFZEANE2DBS42968.    

UN 1 45.000,00 5%  

9 PEÇAS MECÂNICAS - 
CAMINHÃO BASCULANTE M. 
BENZ / ATRON 2729 K 6x4 
PLACA AYB-8674 Caminhão 
Basculante 6x4 (trucado e 
traçado) 3 Eixos; turbo-
alimentado.  Motor 
92698901092712; Chassi 
9BM693388DB944148;    

UN 1 50.000,00 5%  

10 PEÇAS MECÂNICAS - 
CAMINHÃO BASCULANTE 
VW/31.320 PLACA EFO-7302 
Basculante, Carga, Diesel, 
Modelo VW/31.320, Ano-Modelo 
2009/2010, capacidade 
3P/10,20T, Potência (CV) 320, 

UN 1 50.000,00 5%  
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cor Branca, 03 eixos. Chassi: 
9534J8268ARO18382; 
Renavan: 19.252768-1; Placa: 
EFO-7302; Marca: VW; Ano: 
2009;  Serie 1344/10   

11 PEÇAS MECÂNICAS - ÔNIBUS 
VW NEOBUS RURAL 
ESCOLAR COM PLATAFORMA 
ELEVATÓRIA VW - BBJ-9890 
Ônibus VW Neobus Escolar 
Rural - ORE 1 Marca VW; Ano 
2017; Cor Amarela; Chassi nº 
9532M5292JR711437;    

UN 1 25.000,00 5% 20% 

12 MICROÔNIBUS MARCOPOLO 
VORALE PLACA BBO-9649 
Veiculo Micro-ônibus, Marca 
Marcolopo Volare, ano/modelo 
2017, Chassi: 
6PB13M32JC58760.    

UN 1 15.000,00 5%  

13 PEÇAS MECÂNICAS - ÔNIBUS 
RODOVIÁRIO SCANIA K112 33 
PLACA-GVJ-9333 ÔNIBUS 
RODOVIÁRIO SCANIA K112 33, 
BRANCO, ANO 1986, CHASSI 
9BSKC4X2ZG3454763.    

UN 1 40.000,00 5%  

14 PEÇAS MECÂNICAS - ÔNIBUS 
SCANIA/MARCOPOLO 
PARADISO R 2006 PLACA 
AOA-7059 COR: BRANCO. 
CHASSI: 
9BSK4X2B063584535.   

UN 1 35.000,00 5%  

15 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO RENAUT MASTER 
MINIBUS 16 - BCV4I65 Veículo 
Utilitário 15+1 lugares, 
ano/modelo 2018, Chassi 
nº:93YMAF4XEKJ664737.   

UN 1 15.000,00 5%  

16 PEÇAS MECÂNICAS - PEÇAS 
MECÂNICAS - VEÍCULO FORD 
KA HATCH 1.0 - BCI-3412 
Ano/modelo 2018 Chassi nº: 
9BFZH55L4J8218774.   

UN 1 5.000,00 5%  

17 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO GM SPIN LTZ 1.8 -  
BCI-3391 Veiculo  GM SPIN LTZ 
1.8, ano/modelo 2018, 04 
portas,07 lugares Chassi nº: 
9BGJC7520JB238937.    

UN 1 10.000,00 5%  

18 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO FORD KA HATCH 1.0 
- BCI-3413 Ano/modelo 2018, 04 

UN 1 5.000,00 5%  
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portas,. Chassi nº: 
9BFZH55L6JB206142.    

19 PEÇAS MECÂNICAS - 
CAMINHÃO COLETOR DE 
RECICLAVEIS, VW/11.180 DRC 
4X2 - PLACA - BCI-9934. 
Capacidade 50 T, 175 CV, 
Diesel,  Ano 2018, Modelo 2019, 
rodado duplo na traseira. Chassi 
nº 9535V6TB3KR911540.   

UN 1 60.000,00 5%  

20 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO AMBULÂNCIA PARA 
SIMPLES REMOÇÃO GM - 
BVC6F93 Chassi nº: 
9BGCA8030KB121734.    

UN 1 5.000,00 5%  

21 PEÇAS MECÂNICAS - ONIBUS 
RURAL ESCOLAR, 
MERCEDES-BENS - BCX-2I56  
Chassi nº: 
9dm979277kb118443,    

UN 1 20.000,00 5%  

22 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEICULO VOYAGE SEDAN  
1.6, VOLKSWAGEN - BCW-
9C13, fabricação/modelo 
2018/2018, 4 portas, Chassi nº: 
9bwdb45u4kt080232,    

UN 1 5.000,00 5%  

23 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEICULO FIAT GRAND SIENA 
ATTRACTIVE SEDAN 1.4 - 
BCO-9959 ANO/MODELO: 
2017/2018, Chassi nº: 
9BD19713HJ3358725.   

UN 1 5.000,00 5%  

24 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEICULO UTILITARIO VAN, 
2019/2019 - PLACA BDL-8H09. 
Elevador eletro hidráulico com 
capacidade mínima de carga de 
250 kg com controle remoto, 
instalado na porta lateral direita, 
sistema interno de ancoragem 
para cadeiras de rodas. Chassi 
3C6EFVEK3KE535031,   

UN 1 10.000,00 5%  

25 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO ARGO 2019/2020 
TREKKING 1.3 PLACA - BDR-
5G73 Veículo  2019/2020, 
capacidade mínima para 05 
lugares; Cor Branca, Chassi: 
9BD358A7HLYK01633,    

UN 1 5.000,00 5%  

26 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO CAMINHÃO 
PRANCHA - PLACA - BDW-

UN 1 30.000,00 5%  
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6F22 Veículo Caminhão 
2019/2020 
Chassi: 953658263LR035817,   

27 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEICULO DE PASSEIO TIPO 
SEDAN 2018/2019, PLACA - 
FUD-9B94 Veiculo sedan 
2018/2019, Motor 1.4,  Chassi: 
9bd19713hl3383374.   

UN 1 5.000,00 5%  

28 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEICULO FIAT GRAND SIENA 
ATTRACTIVE SEDAN 1.4 - BEP 
7J88  
Chassi nº: 
9BD19713HM3391536. 
Renavam nº: 01246243870.  

UN 1 5.000,00 5%  

29 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO TRACKER - PLACAS- 
RHX 8H01 Automóvel Tipo Suv, 
CHEVROLET TRACKER 
PREMIER 1.2 TURBO 133 CV – 
4 Portas – Ano-Modelo 
2022/2022. Prata. Chassi 
9BGEP76B0NB197905   

UN 1 3.000,00 5%  

30 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO FIAT STRADA 
2021/2022 – PLACAS – 
RHT7F26 Automóvel Fiat Strada 
Endurance Cs 1.4 Flex, 2 portas 
– Ano/Modelo 2021/2022. 
Branca. Chassi 
9BD281A22NYW97956   

UN 1 5.000,00 5%  

31 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO GOL 2020/2021 – 
PLACAS – BER3G25 Automóvel 
Gol 1.0 MC4 - Ano-Modelo 
2020/2021 COR: Branco. 
Chassi:9BWAG45U1MTO91521
; Renavan:01248125581   

UN 1 5.000,00 5%  

32 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO GOL 2021/2022 – 
PLACAS – BEX 9I36 Automóvel 
Gol 1.0 MC4 - Ano-Modelo 
2021/2022 COR: Branco. 
Chassi:9BWAG45U5NT002809; 
Renavan:01255802143;   

UN 1 5.000,00 5%  

33 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO VOYAGE 2011/2012 
– PLACAS – AUI-4E32 Marca: 
Volkswagem, Ano Fabricação: 
2011, Ano Modelo: 2012,. 
Chassi: 9BWDA05U6CT071397. 
Renavan: 00341970441.  

UN 1 5.000,00 5%  
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34 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO GOL CITY 2015/2016 
– PLACAS – AZW4B15 - Ano-
Modelo 2015/2016 branco. 
Chassi:9BWAA45U0GP053714 
Renavan:01060770226;  

UN 1 5.000,00 5%  

35 PEÇAS MECÂNICAS - 
CAMINHÃO EURO3, MARCA 
VW/8.120, PLACA: DML-8687 
CAMINHÃO EURO3, MARCA 
VW/8.120, ANO 2006.  CHASSI: 
9BWA45R66R62056.     

UN 1 25.000,00 5%  

36 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO AMBULÂNCIA 
FURGÃO – PLACAS RHA9J01 
VEÍCULO AMBULÂNCIA  FIAT 
DUCATO CARGO CURTO 2.3 
DIESEL, CHASSI: 
3C6DFVBK6ME520199   

UN 1 10.000,00 5%  

37 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO KOMBI VW PLACA 
HMR-6889 Camioneta Kombi - 
Ano-Modelo 2010/2010 branca.    

UN 1 10.000,00 5%  

38 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO GOL 1.6 - PLACA 
SFN-6B32 Automóvel Gol - Ano-
Modelo 2007/2008 AZUL.   

UN 1 5.000,00 5%  

39 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO FIAT STRADA - 
PLACA SDP8G70 Automóvel 
Fiat Strada Endurance Cs 1.4 
Flex, 2 portas – Ano/Modelo 
2022/2022. Branca. Chassi 
9BD281A2DNYX40842   

UN 1 5.000,00 5%  

40 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO FIAT STRADA - 
PLACA SDZ-2I81 Automóvel 
Fiat Strada Endurance Cs 1.4 
Flex, 2 portas – Ano/Modelo 
2022/2022. Branca. Chassi 
9BD281A2DPYY05494   

UN 1 3.000,00 5%  

41 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO AMBULÃNCIA 
I/PEUGEOT BOXER - PLACA: 
SEG 9F52 Veículo Ambulância 
I/Peugeot Boxer Green Minibus 
Ano 2023  Chassi: 
VF3YEBRFCP2W08171   

UN 1 5.000,00 5%  

42 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO CAÇAMBA 
BASCULANTE 05997 – PLACA: 
SEG 3F99  ANO 2022/2023 

UN 1 25.000,00 5%  
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MODELO 264G552 
VOLKSWAG Veículo Caçamba 
Basculante Modelo 264g552 
Volkswagen CHASSI: 
953658264PR050025   

43 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO PARA TRANSPORTE 
DE PASSAGEIRO ADAPTADO 
PLACA:SEB-0E47 Veículo Para 
Transporte De Passageiro 
Adaptado  2022/2023 Chassi: 
93YF62008PJ393092'   

UN 1 5.000,00 5%  

44 PEÇAS MECÂNICAS - 
CAMINHÃO PIPA COM 
TANQUE RESERVATORIO - 
PLACA RHX3C02 Caminhão 
Pipa Com Tanque Reservatório - 
Marca/Modelo: M.BENZ/ATEGO 
1419 - 2022/2022   

UN 1 8.000,00 5%  

45 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO PEUGEOT 408 - 
ALLURE - PLACA: AVP 9C94 
Ano/Modelo: 2011/2012 
CHASSI: 
8AD4DRFJVCG055297   

UN 1 12.000,00 5%  

46 PEÇAS MECÂNICAS - 
AMBULÂNCIA FURGÃO 
PLACA: SEL-1F41 -  CITROEN  
JUMPY CARGO -  ANO/ 
MODELO 2022/2023 

UN 1 5.000,00 5%  

47 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO ONIBUS  ANO 
2022/2023 PLACA: SEE-2H50 
MARCA/MODELO: 
MPOLO/VOLARE V8L 4X4 EO - 
ATTACK 8 4X4     NÚMERO 
CHASSI: 93PB58M10PC069411   

UN 1 15.000,00 5%  

48 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO ONIS – PLACA: IYZ-
4H05 ANO: 2018 MODELO: 
CHEVROLET ONIX 10 MT 
JOYE 
RENAVAM: 01176108929  
CHASSI: 9BM979026CS002891 

UN 1 6.000,00 5%  

49 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO CAMINHÃO BAU – 
PLACA: AVX-6A25 ANO:2012 
MODELO: M. BENZ/ ACCELO 
815 
RENAVAM: 0484760289 
CHASSI: 9BM979026CS002891 

UN 1 10.000,00 5%  
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50 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEÍCULO KANGOO – PLACA: 
EZC-5129 ANO:2011 MODELO: 
RENAULT KANGOO EXPRESS 
16 
RENAVAM: 0458340103 
CHASSI: 8A1FC1405CL822141 

UN 1 6.000,00 5%  

51 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEICULO MICRO ONIBUS 
PLACA: SEU-9F23 
ANO/MODELO: 2022/2023 
RENAVAM: 01360655937 
CHASSI: 9532M62P8PR044694 

UN 1 8.000,00 5%  

52 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEICULO VAN FIAT DUCATO 
PLACA: RHV-9I76 ANO/ 
MODELO: 2021 
RENAVAM: 01293497921 
CHASSI: 3C6EFKXME552203 

UN 1 8.000,00 5%  

53 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEICULO FIAT MOBI - PLACA 
TAJ 7D14 Veículo Automóvel 
Hatch, Fabricação/Modelo 
2024,1.0,  RENAVAM: 
01400254695 CHASSI: 
9BD341ACSRY946103  

UN 1 5.000,00 5%  

54 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEICULO CAMINHÃO PLACA - 
IDC-6B11 ANO: 1995 MODELO: 
M.BENZ/L 1218 
RENAVAM: 00635706660 
CHASSI: 9BM384009SB057506 

UN 1 40.000,00 5%  

55 PEÇAS MECÂNICAS - 
VEICULO AUTOMOVEL ANO 
2013 PLACA AYF-4I26 
MODELO: FIAT STRADA 
WORKING RENAVAM: 
01002498713 CHASSI: 
9BD578141E7738811 

UN 1 10.000,00 5%  

56 PEÇAS MECÂNICAS - CAVALO 
MECANICO VOLVO FH 12 ANO 
2005 PLACA BLG-363 

UN 1 50.000,00 5%  

57 PEÇAS MECANICAS - 
IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS 
tais como: esparamadeira de 
adubos (líquidos e sólidos), 
terraceador, ensiladeira, 
perfurador de solo, triturador de 
galhos. 
ATENÇÃO: para este item 

somente será aceito peça 

original. 

UN 1 50.000,00 5%  
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58 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
SIENA ESSENCE 1.6 - PLACA 
AYC-0697 Veículo Automóvel 
Siena Essence 1.6,  2013/  2014, 
04 Portas,  Motor : 
310A50112578660. Chassi nº: 
9BD197163E3170233;   

UN 1 5.000,00 5%  

59 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
AMBULÂNCIA DUCATO L90 
FIAT - PLACA BAF-1716 
MODELO: Ducato Cargo L90, 
Chassi: 93W244F2RG2157211, 
Ano Fabricação 2015, Ano 
Modelo 2016.   

UN 1 10.000,00 5%  

60 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
KOMBI VW PLACA AJA-5363 
Camioneta Kombi - Ano-Modelo 
2009/2010 branca. Chassi: 
9BWMF07X8AP016707.Ano: 
2009.   

UN 1 4.000,00 5%  

61 PEÇAS ELÉTRICAS - 
MICROÔNIBUS VOLARE V6 
PLACA ANP-6960 Espécie-
Ônibus; Tipo-V6; Ano de 
Fabricação-2006/Modelo 2007; 
Diesel; Motor-M1A256676; 
Prata;  Chassi: 
93PB37D2M6C018114;  Marca: 
Marcopolo;   

UN 1 10.000,00 5%  

62 PEÇAS ELÉTRICAS - 
MICROÔNIBUS AGRALE 
MASCARELO GRANMINI 
PLACA ART-8207  
Marca/Modelo: 
Agrale/Mascarello Granmini 0, 
Ano Fab/Ano Modelo 2009/2009,  
Chassi: 9BYC3061S9C000202.    

UN 1 10.000,00 5%  

63 PEÇAS ELÉTRICAS - ÔNIBUS 
RURAL ESCOLAR VW/15.190 
PLACA AXM-1793 Ônibus Rural 
Escolar 15.190, Ano-Modelo 
2013,  VW/15.190 EOD E-HD 
ORE, Diesel, Amarelo. Motor nº: 
01635058113502. Chassi nº: 
9532E82W6DR342396;    

UN 1 10.000,00 5%  

64 PEÇAS ELÉTRICAS - ÔNIBUS 
RURAL ESCOLAR MB/OF 1519 
PLACA AWX-3726 Ônibus 
Escolar 1519,  Ano-Modelo 
2013,  MB/OF 1519 R. RCE 
Amarelo. Chassi: 

UN 1 10.000,00 5%  
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9BM384069DR393369;  Marca: 
Mercedes Bens;    

65 PEÇAS ELÉTRICAS - 
CAMINHÃO 
BASCULANTE/CAÇAMBA 
12M³, CARGO FB FORD 2629 
PLACA AXY-2857 Cargo, 
Modelo FB Ford 2629 - Trucado 
-  6x4, Intercooler, Ano-Modelo 
2013/2013,  Chassi: 
9BFZEANE2DBS42968.    

UN 1 15.000,00 5%  

66 PEÇAS ELÉTRICAS - 
CAMINHÃO BASCULANTE M. 
BENZ / ATRON 2729 K 6x4 
PLACA AYB-8674 Caminhão 
Basculante 6x4 (trucado e 
traçado) 3 Eixos; turbo-
alimentado.  Motor 
92698901092712;  Chassi 
9BM693388DB944148;    

UN 1 15.000,00 5%  

67 PEÇAS ELÉTRICAS - 
CAMINHÃO BASCULANTE 
VW/31.320 PLACA EFO-7302 
Basculante, Carga, Diesel, 
Modelo VW/31.320, Ano-Modelo 
2009/2010, capacidade 
3P/10,20T, Potência (CV) 320, 
cor Branca, 03 eixos . Chassi: 
9534J8268ARO18382; 
Renavan: 19.252768-1; Placa: 
EFO-7302; Marca: VW; Ano: 
2009;  Serie 1344/10   

UN 1 18.000,00 5%  

68 
 

PEÇAS ELÉTRICAS - ÔNIBUS 
VW NEOBUS RURAL 
ESCOLAR COM PLATAFORMA 
ELEVATÓRIA VW - BBJ-9890 
Ônibus VW Neobus Escolar 
Rural - ORE 1 Marca VW; Ano 
2017; Cor Amarela; Chassi nº 
9532M5292JR711437;    

UN 1 10.000,00 5%  

69 PEÇAS ELÉTRICAS - 
MICROÔNIBUS MARCOPOLO 
VORALE PLACA BBO-9649 
Veiculo Micro-ônibus, Marca 
Marcolopo Volare, ano/modelo 
2017, Chassi: 
6PB13M32JC58760.    

UN 1 10.000,00 5%  

70 PEÇAS ELÉTRICAS - ÔNIBUS 
RODOVIÁRIO SCANIA K112 33 
PLACA-GVJ-9333, BRANCO, 
ANO 1986, CHASSI 
9BSKC4X2ZG3454763.    

UN 1 18.000,00 5%  
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71 PEÇAS ELÉTRICAS - ÔNIBUS 
SCANIA/MARCOPOLO 
PARADISO R 2006 PLACA 
AOA-7059 COR: BRANCO. 
CHASSI: 
9BSK4X2B063584535.   

UN 1 22.000,00 5%  

72 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
RENAUT MASTER MINIBUS 16 
- BCV4I65 Veículo Utilitário 15+1 
lugares, ano/modelo 2018, 
Chassi 
nº:93YMAF4XEKJ664737.   

UN 1 8.000,00 5%  

73 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
FORD KA HATCH 1.0 - BCI-
3412 Ano/modelo 2018 Chassi 
nº: 9BFZH55L4J8218774.   

UN 1 5.000,00 5%  

74 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
GM SPIN LTZ 1.8 - BCI-3391 
Veiculo GM SPIN LTZ 1.8, 
ano/modelo 2018, 04 portas,07 
lugares Chassi nº: 
9BGJC7520JB238937.    

UN 1 5.000,00 5%  

75 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
FORD KA HATCH 1.0 - BCI-
3413 Ano/modelo 2018, 04 
portas. Chassi nº: 
9BFZH55L6JB206142.    

UN 1 5.000,00 5%  

76 PEÇAS ELÉTRICAS - 
CAMINHÃO COLETOR DE 
RECICLAVEIS, VW/11.180 DRC 
4X2 - PLACA - BCI-9934. 
Capacidade 50 T, 175 CV, 
Diesel,  Ano 2018, Modelo 2019, 
rodado duplo na traseira. Chassi 
nº 9535V6TB3KR911540.   

UN 1 10.000,00 5%  

77 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
AMBULÂNCIA PARA SIMPLES 
REMOÇÃO GM - BVC6F93 
Chassi nº: 
9BGCA8030KB121734.    

UN 1 3.000,00 5%  

78 ONIBUS RURAL ESCOLAR, 
MERCEDES-BENS - BCX-2I56  
Chassi nº: 
9dm979277kb118443,    

UN 1 10.000,00 5%  

79 PEÇAS ELÉTRICAS - VEICULO 
VOYAGE SEDAN 1.6, 
VOLKSWAGEN - BCW-, 
fabricação/modelo 2018/2018, 4 
portas, Chassi nº: 
9bwdb45u4kt080232,    

UN 1 3.000,00 5%  

80 PEÇAS ELÉTRICAS - VEICULO 
FIAT GRAND SIENA 

UN 1 5.000,00 5%  
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ATTRACTIVE SEDAN 1.4 - 
BCO-9959 ANO/MODELO: 
2017/2018, Chassi nº: 
9BD19713HJ3358725.   

81 PEÇAS ELÉTRICAS - VEICULO 
UTILITARIO VAN, 2019/2019 - 
PLACA BDL-8H09. Elevador 
eletro hidráulico com capacidade 
mínima de carga de 250 kg com 
controle remoto, instalado na 
porta lateral direita, sistema 
interno de ancoragem para 
cadeiras de rodas. Chassi 
3C6EFVEK3KE535031,   

UN 1 7.000,00 5%  

82 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
ARGO 2019/2020 TREKKING 
1.3 PLACA - BDR-5G73 Veículo  
2019/2020, capacidade mínima 
para 05 lugares; Cor Branca, 
Chassi: 9BD358A7HLYK01633,    

UN 1 3.000,00 5%  

83 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
CAMINHÃO PRANCHA - 
PLACA - BDW-6F22 Veículo 
Caminhão 2019/2020 
Chassi: 953658263LR035817,   

UN 1 10.000,00 5%  

84 PEÇAS ELÉTRICAS - VEICULO 
DE PASSEIO TIPO SEDAN 
2018/2019, PLACA - FUD-9B94 
Veiculo sedan 2018/2019, Motor 
1.4,  Chassi: 
9bd19713hl3383374.   

UN 1 5.000,00 5%  

85 PEÇAS ELÉTRICAS - VEICULO 
FIAT GRAND SIENA 
ATTRACTIVE SEDAN 1.4 - BEP 
7J88  
Chassi nº: 
9BD19713HM3391536. 
Renavam nº: 01246243870.  

UN 1 5.000,00 5%  

86 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
TRACKER -  PLACAS- RHX 
8H01 Automóvel Tipo Suv, 
CHEVROLET TRACKER 
PREMIER 1.2 TURBO 133 CV – 
4 Portas – Ano-Modelo 
2022/2022 . Prata. Chassi 
9BGEP76B0NB197905   

UN 1 3.000,00 5%  

87 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
FIAT STRADA 2021/2022 – 
PLACAS – RHT7F26 Automóvel 
Fiat Strada Endurance Cs 1.4 
Flex, 2 portas – Ano/Modelo 
2021/2022. Branca. Chassi 
9BD281A22NYW97956   

UN 1 3.000,00 5%  
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88 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
GOL 2020/2021 – PLACAS – 
BER3G25 Automóvel Gol 1.0 
MC4 - Ano-Modelo 2020/2021 
COR: Branco. 
Chassi:9BWAG45U1MTO91521
; Renavan:01248125581   

UN 1 3.000,00 5%  

89 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
GOL 2021/2022 – PLACAS – 
BEX 9I36 Automóvel Gol 1.0 
MC4 - Ano-Modelo 2021/2022 
COR: Branco. 
Chassi:9BWAG45U5NT002809; 
Renavan:01255802143;   

UN 1 3.000,00 5%  

90 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
VOYAGE 2011/2012 – PLACAS 
– AUI-4E32 Marca: 
Volkswagem, Ano Fabricação: 
2011, Ano Modelo: 2012, 
Chassi: 9BWDA05U6CT071397. 
Renavan: 00341970441.  

UN 1 3.000,00 5%  

91 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
GOL CITY 2015/2016 – PLACAS 
– AZW4B15 - Ano-Modelo 
2015/2016 branco. 
Chassi:9BWAA45U0GP053714 
Renavan:01060770226;  

UN 1 3.000,00 5%  

92 PEÇAS ELÉTRICAS - 
CAMINHÃO EURO3, MARCA 
VW/8.120, PLACA: DML-8687 
CAMINHÃO EURO3, MARCA 
VW/8.120, ANO 2006.  CHASSI: 
9BWA45R66R62056.     

UN 1 10.000,00 5%  

93 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
AMBULÂNCIA FURGÃO – 
PLACAS RHA9J01 VEÍCULO 
AMBULÂNCIA  FIAT DUCATO 
CARGO CURTO 2.3 DIESEL, 
CHASSI: 
3C6DFVBK6ME520199   

UN 1 10.000,00 5%  

94 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
KOMBI VW PLACA HMR-6889 
Camioneta Kombi - Ano-Modelo 
2010/2010 branca.    

UN 1 3.000,00 5%  

95 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
GOL 1.6 - PLACA SFN-6B32 
Automóvel Gol - Ano-Modelo 
2007/2008 AZUL.   

UN 1 3.000,00 5%  

96 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
FIAT STRADA - PLACA 
SDP8G70 Automóvel Fiat Strada 
Endurance Cs 1.4 Flex, 2 portas 

UN 1 2.000,00 5%  
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– Ano/Modelo 2022/2022. 
Branca. Chassi 
9BD281A2DNYX40842   

97 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
FIAT STRADA - PLACA SDZ-
2I81 Automóvel Fiat Strada 
Endurance Cs 1.4 Flex, 2 portas 
– Ano/Modelo 2022/2022. 
Branca. Chassi 
9BD281A2DPYY05494   

UN 1 2.000,00 5%  

98 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
AMBULÃNCIA I/PEUGEOT 
BOXER - PLACA: SEG 9F52 
Veículo Ambulância I/Peugeot 
Boxer Green Minibus Ano 2023  
Chassi: VF3YEBRFCP2W08171   

UN 1 5.000,00 5%  

99 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
CAÇAMBA BASCULANTE 
05997 – PLACA: SEG 3F99  
ANO 2022/2023 MODELO 
264G552 VOLKSWAG Veículo 
Caçamba Basculante Modelo 
264g552 Volkswagen CHASSI: 
953658264PR050025   

UN 1 15.000,00 5%  

100 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
PARA TRANSPORTE DE 
PASSAGEIRO ADAPTADO 
PLACA:SEB-0E47 Veículo Para 
Transporte De Passageiro 
Adaptado  2022/2023 Chassi: 
93YF62008PJ393092'   

UN 1 5.000,00 5%  

101 PEÇAS ELÉTRICAS - 
CAMINHÃO PIPA COM 
TANQUE RESERVATORIO - 
PLACA RHX3C02 Caminhão 
Pipa Com Tanque Reservatório - 
Marca/Modelo: M.BENZ/ATEGO 
1419 - 2022/2022   

UN 1 5.000,00 5%  

102 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
PEUGEOT 408 - ALLURE - 
PLACA: AVP 9C94 Ano/Modelo: 
2011/2012 CHASSI: 
8AD4DRFJVCG055297   

UN 1 10.000,00 5%  

103 PEÇAS ELÉTRICAS - 
AMBULÂNCIA FURGÃO 
PLACA: SEL-1F41 -  CITROEN  
JUMPY CARGO -  ANO/ 
MODELO 2022/2023 

UN 1 5.000,00 5%  

104 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
ONIBUS  ANO 2022/2023 
PLACA: SEE-2H50 
MARCA/MODELO: 

UN 1 12.000,00 5%  
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MPOLO/VOLARE V8L 4X4 EO - 
ATTACK 8 4X4     NÚMERO 
CHASSI: 93PB58M10PC069411   

105 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
ONIS – PLACA: IYZ-4H05 ANO: 
2018 MODELO: CHEVROLET 
ONIX 10 MT JOYE 
RENAVAM: 01176108929  
CHASSI: 9BM979026CS002891 

UN 1 5.000,00 5%  

106 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
CAMINHÃO BAU – PLACA: 
AVX-6A25 ANO:2012 MODELO: 
M. BENZ/ ACCELO 815 
RENAVAM: 0484760289 
CHASSI: 9BM979026CS002891 

UN 1 10.000,00 5%  

107 PEÇAS ELÉTRICAS - VEÍCULO 
KANGOO – PLACA: EZC-5129 
ANO:2011 MODELO: RENAULT 
KANGOO EXPRESS 16 
RENAVAM: 0458340103 
CHASSI: 8A1FC1405CL822141 

 UN 1 5.000,00 5%  

108 PEÇAS ELÉTRICAS - VEICULO 
MICRO ONIBUS PLACA: SEU-
9F23 ANO/MODELO: 2022/2023 
RENAVAM: 01360655937 
CHASSI: 9532M62P8PR044694 

UN 1 6.000,00 5%  

109 PEÇAS ELÉTRICAS - VEICULO 
VAN FIAT DUCATO PLACA: 
RHV-9I76 ANO/ MODELO: 2021 
RENAVAM: 01293497921 
CHASSI: 3C6EFKXME552203 

UN 1 6.000,00 5%  

110 PEÇAS ELÉTRICAS - VEICULO 
FIAT MOBI - PLACA TAJ 7D14 
Veículo Automóvel Hatch, 
Fabricação/Modelo 2024,1.0,   
RENAVAM: 01400254695 
CHASSI: 
9BD341ACSRY946103  

UN 1 2.000,00 5%  

111 PEÇAS ELÉTRICAS - VEICULO 
CAMINHÃO PLACA - IDC-6B11 
ANO: 1995 MODELO: 
M.BENZ/L 1218 
RENAVAM: 00635706660 
CHASSI: 9BM384009SB057506 

UN 1 25.000,00 5%  

112 PEÇAS ELÉTRICAS - VEICULO 
AUTOMOVEL ANO 2013 
PLACA AYF-4I26 MODELO: 
FIAT STRADA WORKING 
RENAVAM: 01002498713 
CHASSI: 9BD578141E7738811 

UN 1 6.000,00 5%  
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113 PEÇAS ELÉTRICAS - CAVALO 
MECANICO VOLVO FH 12 ANO 
2005 PLACA BLG-363 

UN 1 30.000,00 5%  

 

Valor por extenso:_________________________________ __________________ 

A presente proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias contados da apresentação da 

proposta. 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega das propostas. 

Local e data: 

_  
CPF e assinatura do responsável 
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ANEXO V – DECLARAÇÕES 

AO MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA-PR 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - SETOR DE COMPRAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2024. 

OBJETO: Registro de preços visando eventuais e futuras aquisições de peças automotivas para a 

Manutenção preventiva e corretiva da Frota de Veículos Leves, Semileves e Pesados do Município 

de Santa Lúcia-Pr, considerando os valores contidos na Tabela de Preços das Montadoras. 

 

 
NOME, nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob nº ____ e RG nº ____, endereço 

eletrônico: _______, residente e domiciliado à ______, nº ____, Bairro ____, CEP: _____, Cidade ____, 

Estado _____, na qualidade de Representante Legal da Empresa ______, Pessoa Jurídica de Direito Privado, 

Inscrita no CNPJ Nº ________, com sede à Rua _____ nº ____, Bairro _____, CEP: _____, Cidade ____, 

Estado _____, DECLARA, sob as penas da lei, para os devidos fins cabíveis: 

 
a) Que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo; 

b) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, assumindo inteira 

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação 

da proposta e dos documentos, não havendo fato impeditivo à nossa habilitação; 

c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

d) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

f) que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n. 14.133/2021, 

em especial: i) Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. ii) Nos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 

de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

g) O licitante organizado em cooperativa, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. (EXCLUIR O ITEM G CASO NÃO SEJA COOPERATIVA). 

h) Que se enquadrada como [microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa], 

(SELECIONAR O ENQUADRAMENTO DA EMPRESA E EXCLUIR OS DEMAIS).cumprindo os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.] 

i) que observará dos critérios de sustentabilidade mencionados no Termo de Referência. 

 
 

Local e data: 

 

  

CPF e assinatura do responsável 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1

